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APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL DE CONTRATO.
PROCEDÊNCIA  EM  PARTE. IRRESIGNAÇÃO  DA
FINANCEIRA.  CONTRATOS DE  EMPRÉSTIMO.
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.  INCIDÊNCIA  DO
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. SÚMULA
Nº  297,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
REVISÃO  CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS.
COMPROVAÇÃO  DE  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.
ANUÊNCIA  VOLUNTÁRIA.  LEGALIDADE.
IMPOSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
AUSÊNCIA  DE  COBRANÇA  INDEVIDA.  DEMAIS
TEMÁTICAS  ABORDADAS  NO  INSTRUMENTO
RECURSAL. PRETENSÕES NÃO INTEGRANTES DA
INICIAL.   FALTA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
SUCUMBÊNCIA  DA  PARTE  PROMOVENTE.
CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS  E  NAS  CUSTAS  PROCESSUAIS.
REFORMA DO DECISUM. PROVIMENTO.
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- No que tange as alegações relativas à incidência da
comissão  de  permanência,  e  condenação  em  danos
morais, carece interesse recursal ao apelante, haja vista
tais pretensões já terem sido apreciadas e acolhidas em
primeiro grau.

- A revisão contratual é possível ao interessado quando
os  termos  pactuados  se  revelem  excessivamente
onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos
bancários  das  disposições  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

- No que diz respeito à capitalização de juros, a MP nº
1.963-17/2000,  atualmente  reeditada  sob  o  nº  2.170-
30/2001,  passou  a  admiti-la  nos  contratos  firmados
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja
expressa previsão contratual.

-  A jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça
considerou dotada de clareza e precisão para se aferir
a  pactuação  expressa  da  capitalização  dos  juros,  a
exposição  numérica,  no  instrumento  contratual,  da
taxa  anual  superior  ao  duodécuplo  da  taxa  mensal,
situação verificada nos autos.

-  Incabível  a  restituição  de  valores,  pois  inexistente
cobrança indevida por parte da Instituição Financeira,
uma vez que a capitalização de juros está expressa no
instrumento contratual.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.
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ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal de

Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  conhecer  parcialmente  o  recurso  e,  na  parte
conhecida, prover o apelo.

Adelva  de  Oliveira  Seabra  propôs  a  presente Ação
Revisional de Contrato c/c pedido de tutela antecipada c/c Dano Moral,  em face do
Banco do Brasil S/A, objetivando a revisão do contrato de empréstimo celebrado com
o promovido, sob a alegação de existência de abusividade contratual,  consistente na
imposição  de  juros  abusivos, cobrança  da  tarifa  de  abertura  de  crédito,  tarifa  de
emissão de carnê, mora abusiva, solicitando, por conseguinte, a repetição do indébito,
e a condenação da instituição financeira em danos morais.

Devidamente  citado,  o Banco do  Brasil  S/A ofertou
contestação, fls. 27/70, no qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim, pela
total improcedência dos requerimentos.

Impugnação  à  contestação,  fls.  99/102,  repelindo  as
argumentações  citadas  na  peça  de  defesa  e  requerendo  a  procedência  do  pedido
exordial.

Cálculos realizados pela contadoria, fls. 124/141.

O Magistrado a quo, fls. 155/162, julgou procedente, em
parte, a pretensão disposta na exordial, nos seguintes termos: 

Isto posto, atendendo ao mais que dos autos consta e
princípios  de  direito  atinentes  à  espécie,  ACOLHO
parcialmente o pedido inicial, na forma do art. 269, I
do CPC c/c art. 54, § 3º, do CDC, Súmula 121 do STF e
jurisprudência pátria,  com resolução do mérito,  para
efeito determinar:
a) Proceder com a revisão do contrato firmado entre as
partes,  declarando  sua  ilegalidade  no  tocante  a
cobrança  dos  juros  e  encargos,  sendo  os  juros
abusivos, além de ilegal a incidência de juros acima de
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12% ao ano e,  assim,  restabelecer  o  seu equilíbrio  e
comutatividade,  devendo  para  tanto  ser  observado
integralmente o laudo pericial de fls. 124/141.
Com isso, declaro revisto o contrato, declarando nulas
as cláusulas relativas ao juros e encargos financeiros,
todos  em  desfavor  do  consumidor,  inerente  ao
contrato  em  apreciação  e  assim  restabelecer  o  seu
equilíbrio e comutatividade.
b)  Reconhecer  o  indébito  da  cobrança  indevida  das
prestações  ao  autor,  expurgando  o  excesso,  para
promover  o  acertamento  da  relação  crédito/débito,
com a devida compensação dos valores pagos a maior,
tomando-se,  ainda,  por  base  o  laudo  pericial  de  fls.
124/141,  o  qual  deverá  ser  observado para  efeito  de
cumprimento efetivo do contrato em comento.
c)  Condenar  o  demandado  nas  custas,  despesas  e
honorários advocatícios, estes fixados em R$ 2.000,00
(dois mil reais),  nos termos do art.  20, § 4º do CPC,
considerando  o  grau  de  zelo  do  advogado,  a
complexidade  da  causa,  e  o  tempo  desprendido  no
desempenho do interesse de seu constituinte.

Inconformado,  o Banco  do  Brasil  S/A interpôs
APELAÇÃO,  fls.  168/187,  e, nas suas razões,  sustenta a legalidade de incidência da
capitalização  mensal  de  juros,  bem como da  comissão  de  permanência.  Ressalta  a
inviabilidade de restituição de valores, ante a não configuração de cobrança indevida
por parte da instituição financeira. No mais, salienta ser indevida sua condenação em
danos morais, porquanto não demonstrado pela parte autora, a prática de ato ilícito
pela casa bancária. Por fim, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões ofertadas, fls. 192/195.

A  Procuradoria  de  Justiça,  através  da  Dra.  Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa,  fls.  200/202,  não se manifestou sobre o mérito da
insurgência.
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É o RELATÓRIO. 

VOTO

Inicialmente,  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da
aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no
art.  3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor é
aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da Lei
Consumerista ao presente caso.

Por  oportuno,  ressalto  carecer  interesse  recursal  ao
Banco do Brasil S/A no aspecto referente à legalidade de incidência da  comissão de
permanência,  bem assim ao afastamento de sua condenação em danos morais, haja
vista tais pretensões já terem sido apreciadas e acolhidas em primeiro grau.

Dessa  forma,  “também  para  recorrer  se  exige  a
condição do interesse,  tal como se dá com a propositura da ação. O que justifica o
recurso é o prejuízo, ou gravame, que a parte sofreu com a sentença” (In.  Curso de
Direito  Processual  Civil,  Humberto  Theodoro  Júnior.  v.  1.  51  ed.  Rio  de  Janeiro:
Forense, 2010, p. 573).

Sendo assim, ante a falta de interesse em recorrer,  o
presente  apelo  não  merece  ser  conhecido  no  que  se  refere  à  temática  relativa  à
incidência da comissão de permanência, bem assim aos danos morais.

Ultrapassada  essa  questão,  passo  ao  exame  da
controvérsia.

Avançando,  atenho-me à temática  relativa  à
capitalização mensal de juros, registrando, de antemão, que o magistrado de primeiro
grau, ao proferir a decisão que ensejou no atendimento parcial do pleito, pautou-se no
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laudo pericial elaborado pela contadoria judicial, fls. 124/141, que concluiu ter a casa
bancária, nos contratos de empréstimo de fls. 110/111 e 112, aplicado a taxa de juros
mensal em valor diverso do pactuado entre as partes, concluindo pela incidência da
capitalização de juros no cálculo das prestações.

Contudo,  diferentemente  do  consignado  pelo
magistrado de primeiro grau, não vislumbro a presença de qualquer irregularidade no
ajuste negocial firmado entre as partes, uma vez que do cotejo dos autos, em especial
dos  termos  insertos  nos  contratos  colacionados  às  fls.  110/111  e  112,  verifico  a
legalidade de incidência da capitalização de juros, tendo em vista a discriminação das
taxas de juros mensal e anual, levando-se à conclusão de ter o autor anuído àquele
valor. E, ainda, observa-se que a taxa de juros anual, é superior a 12 (doze) vezes o
valor  da  taxa  mensal,  concluindo-se  pela  incidência  da  capitalização  dos  juros  na
pactuação entre as partes.

Sobre o tema, aresto do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL -
AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE
BANCÁRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU
PARCIAL PROVIMENTO  AO  RECURSO ESPECIAL
DA  CASA  BANCÁRIA.  IRRESIGNAÇÃO  DO
MUTUÁRIO.
1.  É  inadmissível  a  revisão  de  ofício  de  cláusulas
contratuais  consideradas  abusivas,  conforme
entendimento sedimentado na Súmula 381 deste STJ.
2. Juros remuneratórios. Impossibilidade de limitação
em  12%  ao  ano, pois  os  juros remuneratórios  não
sofrem a limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33
(Lei de Usura), conforme dispõe a Súmula 596/STF. A
abusividade  da  pactuação  deve  ser  cabalmente
demonstrada em cada caso, o que não foi comprovado
nestes autos.
3.  O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do
REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão Min.ª Maria
Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos
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recursos  repetitivos  (art.  543-C  do  CPC),  assentou
entendimento de que é permitida a capitalização de
juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em
contratos  celebrados  após  31/03/2000,  data  da
publicação  da  Medida  Provisória  n.º  1.963-17/2000,
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que
expressamente  pactuada.  A  previsão  no  contrato
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao
duodécuplo da mensal é suficiente para caracterizar a
expressa  pactuação  e  permitir  a  cobrança  da  taxa
efetiva  anual  contratada.(...).  (STJ  -  AgRg  no  REsp
1352847/RS,  Rel.  Min.  Marco  Buzzi,  Quarta  Turma,
Data  do  Julgamento  21/08/2014,  DJe  04/09/2014)  –
negritei.

Logo, diante da celebração dos contratos sob a égide
da  MP  nº  1.963-17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  e  ante  a  especificação  dos
percentuais  referentes  a  taxa  de  juros  mensal  e  anual,  cabível  a  incidência  da
capitalização, e, portanto válido o valor exigido na forma originalmente pactuada entre
as partes.

No  tocante  à  repetição  de  indébito,  não  restaram
caracterizados os elementos autorizadores para sua incidência, pois como a exigência
da capitalização de juros é considerada legal, em razão de sua previsão expressa nos
contratos,  tornando  lícita  sua  cobrança,  não  há  cabimento  para  qualquer  tipo  de
restituição, haja vista a inexistência de pagamento indevido pelo promovente.

Ante  o  exposto,  CONHEÇO  PARCIALMENTE  O
RECURSO E,  NA PARTE CONHECIDA,  DOU PROVIMENTO  AO APELO,  para
reformar  a  decisão  monocrática,  tendo  em  vista  a  legalidade  de  incidência  da
capitalização mensal de juros, inexistindo, portanto, amparo legal para qualquer tipo
de restituição, pois o valor ajustado fora legalmente previsto.  Por conseguinte, julgo
improcedente o pedido inicial.

Em  face  da  modificação  da  sentença,  inverto  a
obrigação de suporte do ônus sucumbencial, condenando o autor ao pagamento das
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custas e honorários advocatícios,  os  quais  fixo no percentual  de 20% sobre o valor
atualizado  da  causa,  com  arrimo  no  art.  85,  §  2º,  do  Código  de  Processo  Civil,
observada  a  condição  suspensiva  de  exigibilidade  desses  valores,  em  face  da
gratuidade de justiça de que goza o vencido, nos moldes do art. 98, § 3º, da legislação
processual civil. 

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo  da Fonseca Oliveira  (Presidente),  Frederico  Martinho da Nóbrega
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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